
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 622.748 - TO (2014/0310224-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO UNIRG 
ADVOGADOS : IVANILSOM DA SILVA MARINHO 
  NADIA BECMAM LIMA E OUTRO(S)
  VALDIVINO PASSOS SANTOS 
AGRAVADO : JAQUELINE DE KASSIA RIBEIRO DE PAIVA 
ADVOGADOS : JAQUELINE DE KASSIA RIBEIRO DE PAIVA E OUTRO(S)
  KÁRITA CARNEIRO PEREIRA SCOTTA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR CONTRATADO SEM CONCURSO 
PÚBLICO. CONTRATO NULO DE TRABALHO. FGTS DEVIDO. ART. 
19-A DA LEI 8.036/90. PAGAMENTO DE FGTS. OBRIGATORIEDADE.
1. Na hipótese dos autos, em que reconhecida a nulidade do contrato temporário 
celebrado com a parte recorrida, aplica-se o entendimento firmado no REsp 
1.110.848/RN, de Relatoria do Min. Luiz Fux, DJe de 3.8.2009, de que "a 
declaração de nulidade do contrato de trabalho em razão da ocupação de cargo 
público sem a necessária aprovação em prévio concurso público, consoante 
previsto no art. 37, II, da CF/88, equipara-se à ocorrência de culpa recíproca, 
gerando, para o trabalhador, o direito ao levantamento das quantias depositadas 
na sua conta vinculada ao FGTS". Precedentes do STJ.
2. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido quanto à nulidade 
da contratação temporária, é necessário exceder as razões colacionadas no 
acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-probatório, 
atraindo o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 10 de março de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 622.748 - TO (2014/0310224-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO UNIRG 
ADVOGADOS : IVANILSOM DA SILVA MARINHO 
  NADIA BECMAM LIMA E OUTRO(S)
  VALDIVINO PASSOS SANTOS 
AGRAVADO : JAQUELINE DE KASSIA RIBEIRO DE PAIVA 
ADVOGADOS : JAQUELINE DE KASSIA RIBEIRO DE PAIVA E OUTRO(S)
  KÁRITA CARNEIRO PEREIRA SCOTTA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante reitera as razões de Recurso Especial, sustentando que 

ocorreu violação do art. 19-A da Lei 8.036/1990, sob a argumentação de que não cabe 

recolhimento de FGTS no caso de contratações temporárias, já que não se trata de contrato 

de trabalho.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 622.748 - TO (2014/0310224-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 12.2.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, trata-se de questão referente ao 

cabimento do depósito do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS relativo ao 

período em que o recorrido prestou serviços sob o regime de contratação temporária, 

insculpido no art. 37, IX, da Constituição Federal.

A jurisprudência desta Corte Superior está consolidada no sentido de que o 

trabalhador temporário mantém relação jurídico-administrativa com o ente contratante, e, 

dessa forma, a ele não se aplica a regra do art. 19-A da Lei 8.036/1990, relativa às verbas do 

FGTS. 

Sobre o tema:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONTRATO DE 
TRABALHO TEMPORÁRIO PRECÁRIO. RELAÇÃO 
JURÍDICO-ADMINISTRATIVA. PRORROGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE 
DE TRANSMUDAÇÃO DO REGIME JURÍDICO. AUSÊNCIA DE 
NULIDADE. PAGAMENTO DO FGTS. DESCABIMENTO. 
PRECEDENTES.

1. O presente caso não versa sobre hipótese de servidor 
público cuja investidura em cargo ou emprego público foi anulada, mas sim 
de trabalhador contratado a título precário que teve o contrato de trabalho 
prorrogado, o que não é suficiente para transmudar a natureza do vínculo 
administrativo em trabalhista.

2. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o 
servidor temporário mantém relação jurídico-administrativa com o Estado, 
razão pela qual o disposto no art. 19-A da Lei n. 8.036/90 não se aplica, no 
que concerne às verbas do FGTS.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 483.585/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 05/05/2014, grifei).
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NOMEAÇÃO 
PARA CARGO EM COMISSÃO A TÍTULO PRECÁRIO. REGIME 
JURÍDICO ADMINISTRATIVO. FGTS. ART. 19-A DA LEI N. 8.036/90. 
INAPLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.

1. A orientação firmada por esta Corte é de que o servidor 
temporário mantém relação jurídico-administrativa com o Estado, razão pela qual 
a regra do art. 19-A da Lei n. 8.036/90, no que respeita às verbas do FGTS, não 
se aplica.

2. O Supremo Tribunal Federal adotou o entendimento de que a 
mera prorrogação do prazo de contratação do servidor temporário não é capaz de 
transmudar o vínculo administrativo que este mantinha com o Estado em relação 
à natureza trabalhista.

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 348.966/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 25/02/2014).

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
ESTADUAL. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. RELAÇÃO 
JURÍDICO-ADMINISTRATIVA. PAGAMENTO DO FGTS. ART. 19-A DA 
LEI 8.036/90. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES.

1. O Supremo Tribunal Federal adotou o entendimento de que a 
mera prorrogação do prazo de contratação de servidor temporário não é capaz de 
transmudar o vínculo administrativo que este mantinha com o Estado em relação 
de natureza trabalhista (RE 573.202/AM, Rel. Min. RICARDO 
LEWANDOWISKI).

2. A orientação desta Corte se firmou no sentido de que o servidor 
temporário mantém relação jurídico-administrativa com o Estado, razão pela qual 
a regra do art. 19-A da Lei 8.036/90, no que respeita às verbas do FGTS, não se 
lhe aplica. Precedentes.

3. Recurso especial não provido.
(REsp 1399207/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 24/10/2013).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. RELAÇÃO DE 
CARÁTER JURÍDICO-ADMINISTRATIVO. SUJEIÇÃO ÀS REGRAS DE 
DIREITO PÚBLICO. INAPLICABILIDADE DA CLT. INEXISTÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL DO ALEGADO DIREITO AO FGTS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O conceito de trabalhador extraído do regime celetista 
não se estende àqueles que mantêm com a Administração Pública uma 
relação de caráter jurídico-administrativo, razão pela qual a regra do art. 
19-A da Lei 8.036/90, quanto ao pagamento do FGTS, não se aplicaria a 
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estes últimos (AgRg no AREsp 96.557/MG, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES 
LIMA, DJe 27.6.2012).

2.   A controvérsia foi solvida pelo acórdão recorrido com esteio 
em fundamento constitucional (art. 37, IX da CF/88) à luz da excepcional 
possibilidade de contratação temporária de Servidores para atender o interesse 
público; no contexto, revela-se imprópria a insurgência veiculada em Recurso 
Especial, nos termos do art. 105, inciso III da Constituição Federal.

3.   Agravo Regimental do Servidor Público desprovido.
(AgRg no AREsp 66.285/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 21/02/2013, grifei).

Entretanto, no caso dos autos, em que reconhecida a nulidade do contrato 

temporário celebrado com o recorrido, aplica-se o entendimento firmado no REsp 

1.110.848/RN, de Relatoria do Min. Luiz Fux, DJe de 3/8/2009, de que "a declaração de 

nulidade do contrato de trabalho em razão da ocupação de cargo público sem a necessária 

aprovação em prévio concurso público, consoante previsto no art. 37, II, da CF/88, 

equipara-se à ocorrência de culpa recíproca, gerando, para o trabalhador, o direito ao 

levantamento das quantias depositadas na sua conta vinculada ao FGTS".

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA NULA. DIREITO AO FGTS. ART. 
19-A DA LEI 8.036/1990. ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL. AGRAVO REGIMENTAL DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA DESPROVIDO. 

1. A declaração de nulidade do contrato de trabalho em razão da 
ocupação de cargo público sem a necessária aprovação em prévio concurso 
público, consoante previsto no art. 37, II, da CF/88, equipara-se à ocorrência de 
culpa recíproca, gerando, para o trabalhador, o direito ao levantamento das 
quantias depositadas na sua conta vinculada ao FGTS. Precedentes desta Corte. 

2. Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA 
desprovido.

(AgRg no AREsp 314.164/PB, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 12/09/2014, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FGTS. 
CONTRATO ADMINISTRATIVO TEMPORÁRIO DECLARADO NULO 
POR AUSÊNCIA DE APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO. 
PAGAMENTO DE FGTS. OBRIGATORIEDADE.

1. O STJ, em acórdão lavrado sob o rito do art. 543-C do Código 
de Processo Civil (REsp 1.110.848/RN), firmou entendimento segundo o qual a 
declaração de nulidade do contrato de trabalho, em razão da ocupação de cargo 
público sem a necessária aprovação em prévio concurso público, equipara-se à 
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ocorrência de culpa recíproca, gerando para o trabalhador o direito ao 
levantamento das quantias depositadas na sua conta vinculada ao FGTS.

2. O Supremo Tribunal Federal pacificou entendimento no sentido 
de que "é devida a extensão dos direitos sociais previstos no art. 7º da 
Constituição Federal a servidor contratado temporariamente, nos moldes do art. 
37, inciso IX, da referida Carta da República, notadamente quando o contrato é 
sucessivamente renovado". (AI 767.024 AgR, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, 
Primeira Turma). Precedentes.

3. Recentemente, a Segunda Turma deste Tribunal, firmou 
entendimento no sentido de que "Em razão de expressa previsão legal, "é devido 
o depósito do FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo contrato de 
trabalho seja declarado nulo nas hipóteses previstas no art. 37, § 2º, da 
Constituição Federal, quando mantido o direito ao salário" (art. 19-A da Lei 
8.036/90 _ incluído pela Medida Provisória 2.164-41/2001). "(AgRg no 
AgRg no REsp 1291647/ES, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/5/2013, DJe 22/5/2013).

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa de 1%.
(AgRg no AREsp. 393.829/MS, Rel. Min. HUMBERTO 

MARTINS, DJe 25.10.2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. FGTS. CONTRATO DE TRABALHO 
DECLARADO NULO POR AUSÊNCIA DE APROVAÇÃO EM 
CONCURSO PÚBLICO. DIREITO AO DEPÓSITO E LEVANTAMENTO. 
SÚMULA 466/STJ.

1. "O titular da conta vinculada ao FGTS tem o direito de sacar o 
saldo respectivo quando declarado nulo seu contrato de trabalho por ausência de 
prévia aprovação em concurso público" (Súmula 466/STJ). Em razão de expressa 
previsão legal, "é devido o depósito do FGTS na conta vinculada do trabalhador 
cujo contrato de trabalho seja declarado nulo nas hipóteses previstas no art. 37, § 
2º, da Constituição Federal, quando mantido o direito ao salário" (art. 19-A da Lei 
8.036/90 _ incluído pela Medida Provisória 2.164-41/2001).

2. Ressalte-se que "a declaração de nulidade do contrato de 
trabalho em razão da ocupação de cargo público sem a necessária 
aprovação em prévio concurso público, consoante previsto no art. 37, II, da 
CF/88, equipara-se à ocorrência de culpa recíproca, gerando, para o 
trabalhador, o direito ao levantamento das quantias depositadas na sua 
conta vinculada ao FGTS" (REsp 1.110.848/RN, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz 
Fux, DJe de 3.8.2009 _ recurso submetido ao regime do art.543-C do CPC).

3. No caso, "o Tribunal de origem decidiu que o fato de o contrato 
temporário ser declarado nulo não induz ao pagamento do FGTS". Contudo, "tal 
entendimento destoa da jurisprudência do STJ, que é no sentido de que a 
declaração de nulidade do contrato de trabalho em razão da ocupação de cargo 
público sem a necessária aprovação em prévio concurso público, consoante 
previsto no art. 37, II, da CF/88, equipara-se à ocorrência de culpa recíproca, 
gerando, para o trabalhador, o direito ao levantamento das quantias depositadas 
na sua conta vinculada do FGTS" (REsp 1.335.115/MG, 2ª Turma, Rel. Min. 
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Herman Benjamin, DJe de 24.9.2012).
4. Agravo regimental não provido (AgRg no AgRg no REsp. 

1.291.647/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 22.5.2013, 
grifei).

Ademais, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 

recorrido quanto à nulidade da contratação temporária, seria necessário exceder as razões 

colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-probatório 

dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0310224-8 AREsp 622.748 / TO

Números Origem:  20090004021890  50072441420138270000  842823098813

PAUTA: 10/03/2015 JULGADO: 10/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO UNIRG
ADVOGADOS : NADIA BECMAM LIMA E OUTRO(S)

IVANILSOM DA SILVA MARINHO
VALDIVINO PASSOS SANTOS

AGRAVADO : JAQUELINE DE KASSIA RIBEIRO DE PAIVA
ADVOGADOS : JAQUELINE DE KASSIA RIBEIRO DE PAIVA E OUTRO(S)

KÁRITA CARNEIRO PEREIRA SCOTTA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Empregado 
Público / Temporário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO UNIRG
ADVOGADOS : NADIA BECMAM LIMA E OUTRO(S)

IVANILSOM DA SILVA MARINHO
VALDIVINO PASSOS SANTOS

AGRAVADO : JAQUELINE DE KASSIA RIBEIRO DE PAIVA
ADVOGADOS : JAQUELINE DE KASSIA RIBEIRO DE PAIVA E OUTRO(S)

KÁRITA CARNEIRO PEREIRA SCOTTA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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